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UMA ANÁLISE CONTÁBIL DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL SOB A ÓTICA DA TEORIA DE GESTÃO ECONÔMICA

1. INTRODUÇÃO

“Aos carpinteiros, aos edificadores e aos pedreiros. Comprem madeira e pedras lavradas, para repararem os estragos da casa. Porém não precisam prestar contas do dinheiro que lhes for confiado, porque procedem com fidelidade.” II REIS 22:6-7

1.1-Apresentação


O artigo 163, da Constituição Federal de 1988, determina a necessidade de uma Lei Complementar que disponha sobre finanças públicas; dívida pública interna e externa; concessão de garantias pelas entidades públicas; emissão e resgate de títulos da dívida pública; fiscalização das instituições financeiras; operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União. Em 04 de junho de 1998, a Emenda Constitucional no. 19 estabelece, no seu artigo 30, o prazo de 180 dias, para que o Poder Executivo apresente o projeto ao Congresso Nacional. No dia 4 de maio de 2000, foi sancionada a Lei Complementar 101 que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.


A preocupação com a saúde das finanças públicas brasileiras está muito bem definida, no que se refere aos aspectos de formalidade da evidenciação e controle, no caput  do artigo 37 da Carta Magna, já com as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional 19, na medida em que a Administração Pública deve se pautar pelos princípios de Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. A execução orçamentária de qualquer ente público, desde a proposta orçamentária, reflexo das diretrizes orçamentárias, passando pelo orçamento aprovado, procedimentos de arrecadação de receitas, procedimentos de licitação, empenho da despesa, liquidação da despesa, pagamento e, finalmente, prestação de contas ao controle externo, deveria ser fruto da conjugação otimizada dos cinco princípios listados. É o que se poderia chamar de pedra de toque da administração pública.


O desejo presente, a alma desta legislação, anseia por um processo de comunicação, entre os gestores públicos e os contribuintes/usuários/cidadãos, que se complete, que satisfaça, que elimine as possibilidades de ruído com alocações indevidas de recursos, que arbitre o conflito distributivo, que ofereça respostas claras e simples à questões de quanto se gastou;  além de quanto, porque e como  se fez. 


A Lei Completar 101, chamada de Lei de Responsabilidade Fiscal, é mais um esforço na direção da accountability, busca de responsabilidade em duas mãos entre os gestores públicos e os cidadãos/eleitores, pelo desejo de um orçamento, não apenas formalmente equilibrado, mas, fundamentalmente, gerido com eficiência, eficácia  e efetividade.


As contribuições da Ciência Contábil, sua produção acadêmica voltada para entidades da administração pública, especialmente, sistemas de informações, mensuração do resultado econômico e avaliação de desempenho, colocam de forma patente a responsabilidade social dos profissionais da Contabilidade, por adotar posturas mais críticas, no que tange à análise da relação entre o desejo de evidenciar informações inteligíveis, através das prestações de contas dos entes da administração pública e o resultado efetivo conseguido, no que diz respeito à satisfação e confiança do cidadão, nesse processo de comunicação. Isto é, uma coisa é o desejo de evidenciar todas as dimensões e aspectos da execução orçamentária através de prestações de contas; outra coisa é o sucesso desse processo de comunicação, quando avaliado sob características de compreensão e inteligibilidade.


A Lei de Responsabilidade Fiscal, também, visa contribuir com essa desejada gestão transparente e realista das contas públicas.

Uma Constituição Federal inequívoca no capítulo das finanças públicas; uma Lei Complementar de finanças públicas considerada moderna; normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços dos entes públicos, já de largo conhecimento e aplicação (36 anos da lei 4.320/64); um sistema integrado de administração financeira (SIAFI), integrando todo o território nacional; poderiam ser condições suficientes, para um processo de comunicação de sucesso, além do uso produtivo dos recursos públicos. Por outro lado, o que se observa? Os recursos públicos são geridos com eficácia? 

Este artigo pretende realizar uma leitura, à luz dos elementos teóricos da Ciência Contábil, do escopo de controle gerencial proposto pela Lei Complementar 101 de 4/5/2000, de forma a contribuir com a discussão em torno das possibilidades operacionais de termos como controle, transparência e resultado no âmbito das entidades da administração pública brasileira.

1.2-Definição do Problema e Objetivos

A Lei Complementar 101 de 4/5/2000, com 75 artigos, destina o Capítulo IX – Da Transparência, Controle e Fiscalização, para a exposição das seguintes Seções: I – Da Transparência da Gestão Fiscal; II – Da Escrituração e Consolidação das Contas; III – Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária; IV – Do Relatório de Gestão Fiscal; V – Das Prestações de Contas; e VI – Da Fiscalização da Gestão Fiscal.  Este é o Capítulo que contêm a doutrina e as bases da comunicação entre os gestores públicos e a sociedade. O art. 48 determina: 

Art. 48 - São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.



Existe claro interesse, portanto, pela assertiva do parágrafo único, em transmitir o que está acontecendo ou o que ocorreu, em termos de cumprimento de planos e programas das entidades públicas para a sociedade, inclusive através da análise direta das peças e demonstrativos, como colocado no artigo 49:

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Este processo de comunicação se baseia, principalmente, nas normas da contabilidade pública e está estruturado a partir das demonstrações contábeis, previstas pela Lei 4.320/64. O artigo 50 da Lei Complementar 101, aborda:

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente;

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários específicos;

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de ativos.

§ 1o No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovernamentais.

§ 2o  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67.

§ 3o A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

O parágrafo terceiro acima, determina a necessidade de um sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, ampliando de forma significativa o escopo previsto no artigo 99 da lei 4.320/64, que trata apenas de custos de serviços públicos industriais. Em realidade, vislumbra-se a possibilidade de uma avaliação econômica da gestão na medida em que os aspectos orçamentários, financeiros e patrimoniais estão presentes.


Essa perspectiva de avaliação econômica depende, da possibilidade de se concretizar, com sucesso, o processo de comunicação e prestação de contas entre as entidades públicas e a sociedade. A Lei Complementar 101 estabelece o ambiente onde esse processo pode ser aperfeiçoado, a depender de lei ordinária, a partir do conselho de gestão fiscal. O artigo 67 contempla:

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a:

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação;

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal;

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos Municípios, bem como outros,  necessários ao controle social;

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos.

§ 1o O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar.

§ 2o Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.

A partir desta visão, o ponto focal deste artigo envolve a possibilidade de uma definição operacional para o que se afirma como avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, a partir de um sistema de custos (art. 50 § 3o, da LC 101), de forma que o processo de comunicação que contempla a execução orçamentária dos órgãos e entidades da administração pública e a sociedade, seja portador de elementos inteligíveis com relação à eficiência, eficácia e efetividade dos gastos públicos.


Nesse sentido, pretende-se os seguintes objetivos:

a) Discutir, à luz das contribuições da Ciência Contábil, as possibilidades de se avaliar e acompanhar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial a partir das normas de contabilidade pública complementadas e/ou aperfeiçoadas pela Lei Complementar 101, quando esse acompanhamento implicar em avaliação da eficiência da gestão pública;

b) Identificar, na literatura de Teoria de Gestão Econômica, as bases para um definição operacional do que se pretende por avaliação da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades públicas;

c) Propor um modelo de demonstração, que possa contribuir, com o aperfeiçoamento da transparência da gestão fiscal, quando esta se referir aos resultados econômicos apurados em projetos, atividades, programas, áreas e entidades da administração pública;

d) Identificar, a partir da análise pretendida, espaço para uma participação mais efetiva dos Contabilistas brasileiros na produção de alternativas técnicas indutoras de práticas de contabilidade e controladoria governamental que auxiliem na efetivação de um processo de comunicação; que produza os frutos da eficiência, eficácia e efetividade no uso dos recursos públicos.

1.3-Metodologia


A partir de uma revisão da literatura sobre Teoria de Gestão Econômica, Prestação de Contas e Demonstrações Contábeis de Entidades da Administração Públicas, Avaliação de Desempenho e Resultados de Entidades Públicas, pretende-se angariar informações sugestivas, para uma leitura em bases Contábeis, da Lei Complementar no. 101 de 04 de maio de 2000 (DOU de 5/5/2000) – Lei de Responsabilidade Fiscal, de forma a atestar possibilidades efetivas de que a intenção do legislador em estabelecer sistemas de custos, avaliação da eficiência dos gastos e transparência da gestão pública, possam se concretizar a partir de modelos e técnicas contábeis, que se tornem operacionais e que produzam elementos informacionais de fácil leitura e interpretação e que comuniquem sobre eficácia dos gastos públicos. 

1.4-Justificativa

Dotar o conceito de eficiência, incluído como princípio da Administração Pública pelo artigo 37 da Constituição Federal (EC 19/98), de uma feição operacional de forma que possa ser mensurado e comunicado pelo sistema de informação contábil das entidades públicas, é responsabilidade intransferível dos Contabilistas. Isto significa dar uma contribuição decisiva, para que o processo de comunicação entre os gestores públicos e a sociedade se concretize em bases inteligíveis, na medida em que a apreciação dos atos da gestão também ocorra de forma direta pelos cidadãos.


A Lei de Responsabilidade Fiscal, ao regulamentar o artigo 163 da Constituição Federal, pretende trazer, para bases efetivas, o instituto da Transparência da Gestão Pública, o que sugere clareza, inteligibilidade e comunicabilidade dos elementos orçamentários, financeiros e patrimoniais que integram esse processo de comunicação, de maneira que o usuário das demonstrações contábeis produzidas pelas entidades públicas saibam avaliar e acompanhar os atos da gestão.


Torna-se importante, portanto, apreciar as possibilidades dessas intenções, à luz das contribuições teóricas da Ciência Contábil, especialmente, a Teoria de Gestão Econômica.

2.REVISÃO DA LITERATURA

2.1-Pressupostos de controle na contabilidade governamental


Com a concepção, desenvolvimento e implantação do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) e sua versão para Estados e Municípios (SIAFEM),  o controle da execução orçamentária nos entes da Administração Pública  foi dotado de elementos fundamentais, para a consecução da tempestividade e fidedignidade dos registros contábeis realizados, melhorando em muito a capacidade de evidenciação do atos e fatos da gestão pública. Em realidade são 14 anos de experiência com o sistema, que vem sendo aperfeiçoado tanto nos aspectos de disponibilidade de acesso, quanto nas facilidades de uso. Os órgãos de controle, pelo menos ao nível do governo federal, têm recebido técnicos em carreiras específicas e o trabalho da Secretaria Federal de Controle é referência em competência técnica para entidades que desempenham papel semelhante em outras esferas.


Em termos de cumprimento das normas de contabilidade pública emanadas pela lei 4.320/64, pode-se afirmar, que os sistemas SIAFI/SIAFEM representam opção técnica importante, no que se refere à possibilidade de padronização dos demonstrativos e emissão, a qualquer momento, de quadros complementares e demonstrações completas a cada registro efetuado.


O controle, portanto, se materializa de forma mais palpável nas dimensões de:

· Legalidade – na medida em que as fases da despesa pública permanece registrada passo-a-passo, respaldada em um sistema de senha, o que permite atribuir responsabilidade em cada evento lançado;

· Publicidade – na medida em que os procedimentos de licitação pública devem ser caracterizados por ampla divulgação e atendimento de  prazos recursais;

· Impessoalidade – na medida em que permanece a hegemonia do ente público, em todas as fases, se excluindo toda e qualquer vinculação de preferência do gestor público.

A idéia de controle prevalecente incorpora a materialidade dos registros, de acordo com o escopo tradicional evidenciado na lei 4.320/64, agora, como que ampliado pelo parágrafo terceiro do artigo 50 da Lei Complementar 101 de 4/5/00, nos seguintes termos:

Lei 4.320/64 – artigo 85: Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitir o acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Lei Complementar 101/00 – parágrafo terceiro artigo 50: A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial


Considerando que os pressupostos de controle estão contemplados nas duas legislações mencionadas e que são operacionalizados por um sistema de processamento eletrônico de dados moderno e que, além disso, as técnicas de contabilidade governamental encontram tradição em uma categoria de profissionais contabilistas que fazem escola no Brasil; por que o processo de comunicação contábil entre os gestores públicos e a sociedade não tem encontrado evolução semelhante ao que tem ocorrido com a contabilidade empresarial ?


Mesmo que essa questão possa ser enfocada sob matizes e verticalizações muito diferenciadas, deve-se privilegiar o fenômeno da transparência, da clareza, como estabelecido no título do Capítulo IX – Da Transparência, Controle e Fiscalização, da Lei Complementar 101 de 4/5/00. A intenção, sem dúvidas, é o de incentivar um processo de comunicação claro e fácil.


A perspectiva de um processo de comunicação de sucesso, como o que está sendo abordado, está resumido em uma afirmação clássica, como a de TANDON
:

A confiança, por um lado, e a responsabilidade de informar, por outro, são as duas extremidades de um relacionamento, cuja importância é maior em uma empresa pública do que em uma particular, porque a primeira pertence ao povo e ao estado, enquanto a última pertence a um ou mais indivíduos que podem controlar ou supervisionar mais de perto a sua empresa.

Assim, uma empresa pública precisa desenvolver sua política de prestação de contas como um sistema aberto, exposto à vista, ao exame e à indagação do público. Deve ir muito além do mínimo estabelecido na lei ou na norma, revelando ao público o máximo possível sobre seus planos, seu progresso e suas realizações.

A verdadeira responsabilidade pela prestação de contas, em nossa opinião, traduz-se num sistema incorporado à organização para medir, avaliar e informar relativamente ao desempenho dessa empresa.”

A Lei de Responsabilidade Fiscal incorpora a possibilidade da análise direta pelos cidadãos (art. 49), sobre as contas dos entes públicos, o que representa um avanço considerável para o processo de comunicação. No entanto, as perspectivas da análise de desempenho precisam encontrar melhor recorte objetivo, de maneira a materializar as intenções propostas no parágrafo terceiro do artigo 50 e no próprio artigo 37 da Constituição Federal, no que diz respeito ao princípio da eficiência.


Tornar os resultados obtidos pelas entidades públicas evidentes e transparentes é a intenção básica de todo o repositório normativo da contabilidade pública brasileira. O artigo 75 da lei 4.320/64 já aponta nessa direção, quando determina que o controle da execução orçamentária deve compreender as dimensões de legalidade, fidelidade e cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços. A questão fundamental, que necessita ser encarada, é que os termos próprios produzidos pelo sistema de contabilidade governamental não ajudam no entendimento do que está sendo cumprido na execução orçamentária, em termos de resultados, eficiência, eficácia e efetividade alcançadas.


A ausência de uma medida de desempenho de leitura simples, que consiga agregar as dimensões da eficácia e da eficiência das entidades públicas, é um sério limitador para a transparência pretendida, na medida em que o controle gerencial, a idéia de avaliação de desempenho e de acompanhamento, fica extremamente limitada.


Neste ponto é importante abrir espaço para uma reflexão em torno do ambiente, onde o aperfeiçoamento contínuo para um processo de comunicação de sucesso, poderia ocorrer. Esse aperfeiçoamento passa pelo desenvolvimento de recortes teóricos que contribuam para o entendimento das peças contábeis produzidas, inclusive por leigos em contabilidade. Este é o desafio, nos mesmos moldes do que ocorre com a contabilidade empresarial. É possível vislumbrar esse ambiente, nas definições e propósitos do artigo 67 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Trata-se do conselho de gestão fiscal que inclui, além de representantes de todos os Poderes e esferas de Governo e do Ministério Público, as entidades técnicas representativas da sociedade. Um dos objetivos do conselho é a disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal. 


Vislumbra-se a participação efetiva do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), desde já, para incorporar elementos, que possam subsidiar a feitura da futura lei ordinária, que regulamentará o funcionamento do conselho de gestão fiscal, nos termos do parágrafo segundo do referido artigo 67.  O CFC seria o elo de ligação, também, com Universidades e Faculdades que pudessem funcionar como fornecedoras de estudos e pesquisas sobre modelos de evidenciação, apuração de resultado e mensuração da eficiência nas entidades da administração pública.

2.2-Administração pública gerencial: um paradigma tentativo


Existe uma preocupação crescente com a capacidade da contabilidade governamental traduzir elementos de performance e resultados, bem como evoluir em direção a uma abordagem gerencial.


Em 1993 o governo norte-americano
 implementou o GPRA, para que as entidades governamentais daquele país evidenciassem para a sociedade, a performance e os resultados alcançados. A intenção é proporcionar uma espécie de evidenciação gerencial (managerial accountability) na prestação de contas das entidades do governo.


No entanto, questiona-se a praticabilidade do proposto naquela legislação dos EUA. O professor Lino Martins da Silva menciona artigo de ASSELIN
, contendo algumas críticas nos seguintes termos:

Esto por supuesto es más fácil decir que hacer. En el informe anual de 1998 sobre gestión por resultados (Performance-Based Management) de los Estados Unidos, emitido en febrero del año corriente, se han encontrado debilidades financieras significativas de los sistemas, problemas con el mantenimiento de registros fundamentales, documentación incompleta y controles internos débiles ? incluyendo los controles computacionales ?, lo cual resultó en un informe incompleto sobre una buena parte de los activos, pasivos y costos del sector gubernamental.

O que se persegue é a capacidade dos sistemas de contabilidade governamental evidenciarem resultados que possam traduzir graus de eficiência. Esta, sem dúvida, é uma fronteira fundamental a ser atingida, de forma que a credibilidade do processo de comunicação e o acompanhamento da performance pública seja viabilizado. Sobre este aspecto, assim se pronunciam OSBORNE & GAEBLER
:

Os funcionários públicos estão sempre fazendo contas ou preparando algum relatório estatístico. No entanto, a maior parte dessas contas tem relação com insumos: quanto é despendido, quantas pessoas são atendidas e que serviços cada pessoa recebeu. Muito raramente elas se relacionam com resultados.

Isso é verdade, em parte, porque é muito difícil avaliar resultados. Saber qual foi o lucro de uma empresa é uma operação simples; no governo a avaliação dos resultados não é nada fácil. Normalmente, é preciso um período de vários anos para desenvolver medidas ou critérios de avaliação adequados; a primeira tentativa, muitas vezes, falha miseravelmente. Às vezes, o que se mede é o que a agência produziu, não a utilidade, ou seja, os resultados efetivos do seu trabalho.

No Brasil o governo federal, mais especificamente, a partir de 1995, vem traduzindo a idéia do Estado Gerencial com as reformas legislativas e discussão do tamanho e formato do Estado. PEREIRA,
 aborda da seguinte forma:

Enquanto a administração pública burocrática concentra-se no processo; em definir procedimentos para a contratação de pessoal, para a compra de bens e serviços; e em satisfazer as demandas dos cidadãos, a administração pública gerencial orienta-se para os resultados. A burocracia atenta para os processos, sem considerar a alta ineficiência envolvida, porque acredita que este seja o modo mais seguro de evitar o nepotismo e a corrupção. (...) A administração gerencial; a descentralização; a delegação de autoridade e de responsabilidade ao gestor público; o rígido controle sobre o desempenho, aferido mediante indicadores acordados e definidos por contrato, além de serem modos muito mais eficientes de gerir o Estado, são recursos muito mais efetivos na luta contra novas modalidades de privatização do Estado.


Ao término das reflexões deste ponto, a questão que se coloca está relacionada com a capacidade efetiva de se desenvolver instrumentos da técnica contábil, capazes de aferir resultados e desempenho nas entidades da administração pública. Considerando o desejo por um processo de comunicação ancorado na transparência e na facilidade de leitura e interpretação dos graus de eficiência e eficácia subjacentes, o paradigma a ser sistematicamente buscado, para a administração pública, deve considerar os pressupostos inerentes ao papel desempenhado pela linha de resultado apurada na Demonstração do Resultado, como fruto do confronto entre receitas e despesas, na contabilidade empresarial. A linha de resultados traduz a agregação dos graus de eficiência e eficácia das transações apuradas e consegue ser uma medida de fácil leitura e interpretação.

2.3-Eficiência e resultados da gestão pública: como mensurar?


O termo eficiência traduz a idéia de economicidade relativa de um processo. Um procedimento será mais eficiente do que outro  em duas situações:

a) quando o procedimento A produz a mesma quantidade de produto que o procedimento B, consumindo menos recursos; ou

b) quando o procedimento A produz maior quantidade de produto do que o procedimento B, consumindo a mesma quantidade de recursos.

Eficiência diz respeito ao modo de fazer ou ao processo. É uma razão que expressa o produto por unidade de insumo. Sintetiza a idéia de fazer mais com menos, sem perder o foco da qualidade.

Do ponto de vista da Ciência Contábil, o resultado se traduz como fruto de um confronto entre receitas e despesas. Considerando determinado período de tempo, busca-se conhecer o valor que se agrega ou que se reduz do patrimônio líquido da entidade. Sendo o resultado positivo (lucro), espera-se sua apropriação futura ao patrimônio ou mesmo sua distribuição como dividendos. Em realidade, o resultado fala da eficiência da gestão, na medida em que comunica o grau de aumento ou redução de uma riqueza efetiva, conquistada a partir das ações de uma determinada gestão. 

Na contabilidade empresarial, a medida do resultado traduz graus de eficiência, eficácia e sucesso da gestão porque sintetiza o julgamento dos usuários daquela empresa. As noções de lucro, prejuízo, ganho e perda estão como que arraigadas no imaginário de negócios dos agentes econômicos em sociedades capitalistas. A mensuração do resultado, proposta na Demonstração do Resultado do Exercício, elaborada de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade, é uma conquista histórica fundamental para o sucesso do processo de comunicação no âmbito da contabilidade empresarial.

A perspectiva  de manutenção de um sistema de custos nas entidades da administração pública, como definido na Lei Complementar 101, incentiva a busca da mensuração do resultado nos entes públicos nos moldes do confronto entre receitas, custos e despesas. 

 Mas, é possível mensurar o resultado de programas, atividades, áreas e entidades da administração pública?

A identificação dos custos e despesas parece ser clara, na medida em que se consiga estabelecer a separação, a partir do SIAFI, por exemplo, das categorias de gastos em acumuladores gerenciais definidos. No entanto, as bases para mensuração da receita a ser confrontada merece abordagem mais específica no próximo ponto.

É importante salientar o escopo estabelecido no artigo 67 da Lei de Responsabilidade Fiscal, especificamente, no que se refere à maior eficiência na alocação e execução do gasto público.

2.4-Contribuições da teoria de gestão econômica


A fronteira  perseguida está na possibilidade de se estabelecer uma medida geral, de fácil leitura e fidedigna, que traduza o resultado de programas, atividades, áreas e entidades da administração pública. Mas não apenas isto, pretende-se que este resultado seja evidenciador da eficiência e da eficácia dos recursos alocados nas entidades. 

Com esta perspectiva é possível vislumbrar um ambiente de controle gerencial indutor de ações que visem aperfeiçoar ações em direção à maior eficiência na alocação e execução do gasto público.

Sob esse ponto de vista é possível identificar uma linha de pesquisa da Ciência Contábil, comprometida com estes elementos de gestão. Trata-se da Teoria de Gestão Econômica/GECON.

Esta linha de pesquisa foi inaugurada na Universidade de São Paulo(USP), em meados da década de 70, e tem sido aperfeiçoada, tanto do ponto de vista acadêmico quanto na aplicação propriamente dita. O cientista responsável é o Professor Doutor Armando Catelli; que, com sua visão profunda de líder acadêmico vem orientando dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre o assunto.

O GECON está estruturado com base em uma compreensão da missão da organização; sua concepção de crenças e valores; bem como, o delineamento de sua estrutura organizacional . Busca, também, estimular a criatividade dos gestores, na medida em que propõe um modelo de decisão estruturado na mensuração do resultado econômico das áreas e da entidade como um todo.

A abordagem do GECON pressupõe uma integração conceitual fomentada a partir dos seguintes modelos:

a) Modelo de Decisão – compreende as variáveis associadas aos eventos que impactam a situação patrimonial da entidade (eventos econômicos) e que se encontram sob a responsabilidade de determinado gestor;

b) Modelo de Mensuração – compreende um conjunto de conceitos que permitem a correta mensuração dos resultados proporcionados pelos eventos econômicos;

c) Modelo de Identificação e Acumulação – compreende a identificação de quando, como, onde e sob a responsabilidade de quem ocorrem os resultados da organização, permitindo a acumulação desses resultados de acordo com os eventos, as atividades, os produtos e as áreas que os geraram;

d) Modelo de Informação – compreende os requisitos, que as informações geradas devem atender, visando subsidiar o processo de avaliação de resultados e desempenhos, intrínseco ao processo de gestão da empresa, por meio da comparação entre os resultados planejados e realizados. As informações são vistas como facilitadoras e indutoras das ações gerenciais para otimização dos resultados.

A idéia fundamental é a mensuração do resultado econômico, que é, em última instância, o repositório da eficácia organizacional.

PEREIRA
 comenta:

O modelo de gestão econômica é um modelo gerencial baseado em resultados econômicos, que busca a excelência empresarial e a otimização do resultado econômico da empresa. Contempla, portanto, um modelo de mensuração da  eficácia da  empresa, de modo a operacionalizar o conceito de eficácia no dia-a-dia dos gestores. Ao se preocupar com a mensuração correta dos resultados da empresa e propor instrumentos gerenciais voltados à promoção da eficácia empresarial, o modelo de gestão econômica estrutura e propõe o que denominamos de modelo econômico de mensuração da eficácia, que tem como indicador o resultado econômico.


Que elementos de convicção é possível discutir, de forma que se encontre alguma ancoragem razoável, para se imaginar a possibilidade de se aplicar as concepções do GECON nas entidades da administração pública?


Um primeiro aspecto fundamental é que as entidades da administração pública utilizam recursos escassos que têm possibilidades de aplicação alternativa, inclusive em empreendimentos privados. Isto é, as entidades públicas prestam serviços que não são gratuitos. 


Um outro aspecto é a própria visão da Constituição Federal e da Lei Complementar 101 ao conjugarem a necessidade de acompanhamento da eficiência na alocação dos gastos públicos.


Em reforço, cita-se a experiência de SLOMSKI
 que propõe a mensuração do resultado econômico em entidades da administração pública:

Para a mensuração do resultado em entidades públicas, certamente será importante se ter presente alguns pressupostos, pois:

· se não existisse o serviço público, num país capitalista, o cidadão buscaria o menor preço de mercado à vista, para a contratação de serviços;

· a entidade pública tem como missão prestação de serviços para o desenvolvimento e bem-estar social da coletividade;

· o cidadão compõe o corpo contribuinte das fontes de recursos, para a manutenção da entidade pública.

(...) Dessa forma, os recursos recebidos através dos impostos, transferências, etc. devem ser considerados como meios para fazer frente ao consumo de insumos capazes de gerar receita econômica (...) Receita Econômica, para a entidade pública, deveria ser a multiplicação do custo de oportunidade, que o cidadão desprezou ao utilizar o serviço público, pelos serviços que ela tenha efetivamente executado, e que sejam faturáveis.


Destaca-se, na visão explicitada acima, a necessidade de se estabelecer um novo conceito de receita para as entidades públicas. Atualmente, se registra as arrecadações de tributos e transferências como receita orçamentária; em realidade, tais valores deveriam ser considerados como aportes ao patrimônio líquido da entidade. O correto conceito de receita considera uma contrapartida por algum bem ou serviço vendido. Assim, receita nas entidades públicas deve ser baseada no custo de oportunidade que o usuário desprezou.


PEREIRA e OLIVEIRA,
 assim definem o custo de oportunidade:

O custo de oportunidade corresponde ao valor de um determinado recurso em seu melhor uso alternativo. Representa o custo da escolha de uma alternativa em detrimento de outra capaz de proporcionar um maior benefício, ou seja, é o custo da melhor oportunidade a que se renuncia quando da escolha de uma alternativa.

Sob esse enfoque, e considerando que o problema fundamental da tomada de decisão é a escolha de alternativas, o custo de oportunidade expressa o benefício efetivamente obtido de uma decisão, considerando o melhor uso alternativo dos recursos envolvidos.

Assim, o resultado de uma decisão decorre do confronto entre o benefício gerado pela alternativa escolhida e o benefício que seria obtido pela escolha da melhor alternativa abandonada (custo de oportunidade).

Dessa forma, a Receita Econômica seria assim determinada:

RE = NSP x CO

Onde:

RE – Receita Econômica;

NSP – Número de Serviços Prestados;

CO – Custo de Oportunidade.


Por outro lado, o Resultado Econômico seria determinado a partir do confronto das Receitas Econômicas com os Custos e Despesas associados.


Uma estrutura para a função objetivo do modelo de decisão proposto seria a apresentada abaixo. A Receita Operacional de cada projeto, atividade, área ou entidade seria calculada na perspectiva da receita econômica, como abordado. O resultado econômico seria o repositório da eficácia e o elemento faltante  (agora não mais), para se concretizar as intenções da Lei Complementar 101 em propor o acompanhamento da eficiência na alocação dos gastos públicos.




Apenas para ilustrar, repetiremos o exemplo citado por RIBEIRO FILHO
 de apuração do resultado econômico em uma entidade pública:



O custo de oportunidade, para cada serviço prestado, seria o menor preço à vista que o usuário pagaria para obtenção do serviço, caso não o recebesse da entidade pública sob análise. Nesse sentido, considere-se os seguintes valores de custo de oportunidade:

01 atendimento clínico – tabela do Sistema Único de Saúde (SUS) - $ 10,00

01 cesta de merenda – considerada uma cesta com produtos da região - $ 8,50

01 depósito recolhido – considerada uma oferta de prestação de serviço, por uma cooperativa da localidade, não aceita pelo administrador - $ 5,00


O resultado econômico seria assim apurado:



Verifica-se que os usuários estão pagando mais caro por uma cesta de merenda e pelo recolhimento do lixo. Por outro lado, com relação ao atendimento médico é mais vantajoso para o usuário buscar o serviço na entidade pública analisada.


Já que se está apurando um resultado e no caso do exemplo, um resultado positivo, faz-se a seguinte reflexão: onde está o resultado positivo de $ 5.290,00? No caixa da entidade? A resposta é: no bolso dos usuários. Isso mesmo; esse valor, representa o montante que o usuário deixou de desembolsar por adquirir os serviços naquela entidade pública, pois se o fizesse alternativamente (pagando o menor preço à vista como enfocado), desembolsaria este montante a mais. Quer dizer, a medida de eficiência da entidade pública se vincula ao montante, que a entidade agrega ao patrimônio líquido coletivo, representado pelo conjunto dos usuários daquela entidade.


Com essa perspectiva de avaliação, o gestor da entidade procurará adequar sua estrutura de custos e despesas à realidade do custo de oportunidade presente. De fato, será incorporado um elemento de eficiência na medida em que o menor preço à vista como alternativa, impõe uma racionalidade, já presente no macro-ambiente onde atua a entidade.


Resta, agora, perquerir  a possibilidade de se encontrar o espaço legal necessário, na Lei Complementar 101, para a adoção da abordagem conceitual discutida. O próximo ponto pretende propiciar essa reflexão.

3.PROPOSTA DE CONTROLE DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL(LRF)

3.1-A transparência desejada: o que falta?


As informações sugestivas elencadas ao longo dos marcos teóricos visitados, permite inferir que eficiência é um conceito que apenas se materializa sob uma perspectiva de mensuração. Não é possível conceber o acompanhamento da eficiência, como estabelece a LC 101 – Lei de Responsabilidade fiscal, fora de uma análise objetiva dos recursos insumidos e dos serviços prestados.


Essa mesma perspectiva de eficiência é a adotada no artigo 37 da Constituição Federal, após as alterações da Emenda Constitucional 19. Por outro lado, a idéia de transparência e controle de custos, também foco da LC 101, pressupõe a adoção de um processo de comunicação plano, inteligível e que utilize o instrumental da Contabilidade como linguagem de comunicação. O próprio Capítulo IX da LC 101, corporifica todo o repositório da Contabilidade Governamental, bem como a experiência de sistemas de contabilidade, já presentes, nas entidades da administração pública em geral, face o conhecimento acumulado com o SIAFI e o SIAFEM.


Mas, o que falta? A resposta é simples e direta: uma bandeira clara do CFC-Conselho Federal de Contabilidade em se antecipar na liderança técnica e oferecer, junto com as Universidades, os elementos conceituais e técnicos para a montagem do conselho de gestão fiscal, de acordo com o artigo 67 da LC 101. Seria uma contribuição marcante da classe contábil brasileira para o alcance da fronteira de mensuração dos resultados nas entidades públicas.

3.2-Demonstrativo do resultado econômico: uma alternativa viável


Esta é uma afirmação derivada da conjugação dos recortes teóricos apresentados. É necessário considerar, porém, que para o cálculo da receita econômica das entidades públicas é fundamental a definição de um banco de dados, com um conjunto de custos de oportunidade (preços alternativos), adequados à realidade de cada entidade.


Essa perspectiva só seria viável a partir da disponibilização de uma tabela nos sistemas SIAFI e SIAFEM, com a indicação dos custos de oportunidade que devem ser, sistematicamente, revistos e monitorados. Apenas o gestor do órgão de Contabilidade da União poderia alimentar essa tabela, a partir de um trabalho que envolvesse todas as unidades gestoras do sistema.


Assim, poder-se-ia ter custos de oportunidade identificados com cada órgão, a exemplo de hospitais, escolas, universidades, quartéis, manutenção de estradas, coleta de lixo, etc.


Um modelo básico de Demonstrativo do Resultado Econômico, a ser incorporado como contribuição para o acompanhamento da eficiência dos recursos públicos, seria como o que se segue
:

CENTRO DE RESULTADO
ORÇAMENTO
VARIAÇÕES(1-2)

EFICIÊNCIA


PADRÃO(1)
REALIZADO(2)


Receita Econômica




(-) Custos Variáveis (oportunidade)




(=) Margem de Contribuição




(-) Custos Fixos Identificados




(=) Resultado Econômico




% Margem de Contribuição




Ponto de Equilíbrio




Investimentos




Taxa de Retorno do Investimento




4.CONCLUSÕES

O acompanhamento e a avaliação da gestão orçamentária, financeira e patrimonial das entidades da administração pública, de acordo com a visão estabelecida  no Capítulo IX – Da Transparência, Controle e Fiscalização, da Lei Complementar no. 101 de 4/5/00, dependerá da possibilidade de se estabelecer os parâmetros para a mensuração dos graus de eficiência da alocação dos recursos públicos.


Ao contrário do que afirmam os autores de Reinventando o Governo
, as contribuições da Ciência Contábil no Brasil, com as concepções da Teoria de Gestão Econômica, já permitem o cálculo dos resultados apurados em atividades desenvolvidas na administração pública, de maneira muito facilitada.


Os fundamentos teóricos, discutidos no capítulo 2, apontam claramente para a possibilidade de um salto qualitativo, muito significativo, no processo de comunicação da eficiência e, em conseqüência, da accountability das entidades públicas, com a sociedade.


Foi possível, também, propor um modelo, mesmo que, ainda genérico, de uma Demonstração do Resultado Econômico a ser adaptado às necessidades de projetos, atividades, áreas e entidades públicas. Tal demonstração deve compor o conjunto analítico do sistema de custos, como estabelecido no parágrafo 3o , artigo 50 da Lei Complementar 101, a chamada “Lei de Responsabilidade Fiscal”.


Finalmente identificou-se, em oportunidade inserida no artigo 67 da LC 101, com o estabelecimento de conselho de gestão fiscal, a possibilidade concreta da participação dos Contabilistas brasileiros através do Conselho Federal de Contabilidade, em especial nas ações declaradas no inciso II do referido artigo 67, para  a disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal.
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Modelo conceitual de decisão, aplicado a eventos econômicos, sob a ótica da gestão econômica





Princípios, definições e funções





Modelo Operacional de Decisão


Receitas Operacionais


(-) Custos/Despesas Variáveis


(=) Margem de Contribuição Operacional


Receitas Financeiras


(-) Despesas Financeiras


(=) Margem de Contribuição Financeira


(-) Custos/Despesas Fixas


(=) Resultado Econômico





	    ATIVIDADE			META		REAL	DESPESA REALIZADA


PROG 01  atendimento clínico		1.200		1.500		$ 8.000,00


PROG 02  fornecer cestas de merenda	   200		140		$ 2.000,00


PROG 03  recolher depósitos de lixo


	    2 vezes mês			     50		 220		$ 2.000,00





RECEITA ECONÔMICA                     (-)	DESPESA REALIZADA	 (=) RESULTADO


PROG 01 – (1500x$10,00) -  $ 15.000,00		$ 8.000,00			$ 7.000,00


PROG 02 – (140x$8,50) -	        $1.190,00		$2.000,00			   $(810,00)


PROG 03 – (220x$5,00) -        $1.100,00		$2.000,00			   $(900,00)


TOTAL			    $ 17.920,00		$12.000,00			$ 5.290,00
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